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ESTADO DA PARAIBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA..

I N° .jVb/ [10 O li
(Da Mesa Diretora)

DECLARA DE UTILIDADE, ,
PUBLICA O MINISTERIO DO
FAROL - LUZ PARA O MUNDO E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A Assembléia Legislativa decreta:

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública o
Ministério do Farol - Luz para o Mundo, com sede no Município de
Campina Grande, neste Estado.

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 12 de Abril de 2004.

JJL_t \'i ~

Rômulo José de Gouveia
Presidente

Manoel Ludgério
2° Secretário
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ESTADO DA PARAÍBA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIV A
~ 03

JUSTIFICATIVA

o Ministério Farol - Luz para o Mundo é uma entidade civil, de
direito privado, de natureza filantrópica, sem fins lucrativos,
constituída de número ilimitado de associados, com duração por
tempo indeterminado com sede e foro no município de Campina
Grande, Estado da Paraíba, doravante designado FAROL.

O FAROL tem por finalidade desenvolver crianças e
adolescentes internos de instituições, públicas ou privadas,
assistenciais e/ou correcionais, bem como os que se encontram,
desassistidos pelas ruas de Campina Grande, a uma experiência
regeneradora, proporcionando-lhes a formação de um caráter
idôneo, gerando valores e desenvolvendo atitudes adequadas,
através de um trabalho sistemático de ensino e convivência.
Acolhendo e amparando crianças e adolescentes provenientes de
famílias desestruturadas ou com desvio de conduta, promove a
conscientização da realidade da criança e do adolescente, outra
atribuição do FAROL é encaminhar crianças e adolescentes para a
família substituta mediante a: guarda, tutela e adoção, consciente
da importância de uma estrutura familiar sólida para o pleno
desenvolvimento da criança e do adolescente, o FAROL buscará
suprir esta necessidade, através da formação de lares, dirigidos por
casais capacitados a este fim.

Sala das Sessões, em 12/0~004.

I t \~\ :1- ,,~
Rômul José de Gouveia

Presidente

Pedro Medeiros
1° Secretário

Manoel Ludgério
20 Secretário



ESTADO DA PARAíBA
CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

"CASA DE FÉLIX ARAÚJO"
"GABINETE DO VEREADOR FERNANDO CARVALHO"

Oficio 040/04-CG Campina Grande, 31de março de 2004.

At. Sr. Rômulo José de Gouveia
Presidente da AssembléiaLegislativa

• Assunto: Reconhecimento de utilidade pública
Estadual.

Senhor Presidente:

Venho através deste, solicitar a apresentação na Assembléia
Legislativa Estadual do Projeto de Lei , de reconhecimento de Utilidade Pública Estadual do Ministério
do Farol- Luz para o Mundo.

Ao mesmo tempo, encaminho anexo, documentação que deu
subsidio a aprovação da Lei municipal do n" 4.078/2003, de nossa autoria, que reconheceu de utilidade
públicamunicipalo projeto mencionado.

O referido projeto tem como finalidade específica ,
desenvolver crianças e adolescentes desassistidos nas ruas de Campina Grande, tendo sido aprovado por
unanimidade pela Câmara e sancionado pela Prefeita Municipal, em data de 03.O1.2003.

~ Desta forma, solicita de Vossa Senhoria, que após ouvido o
Plenário desta Casa, seja o referido projeto apreciado e em seguida, aprovado e sancionado com
referência as justificativas,já determinadas no projeto acima.

Certos da colaboração de seu gabinete neste empreendimento,
reafirmamos-lhenossa elevada consideração.

Atenciosas saudações,

FE't~íS-b'-t~fR~~iiIo
Vereador Líder - PFL

fernandocarvalho25@veloxmail.com.br
wwwfernandocarvalho25.com



Semanário Oficial N° 1.777 - Campina Grande, de 02 a 10 de Janeiro de 2003.

COZI':TI': IIA1UlOSA
l'I'~fdl:, 1,10:1N" ."'711 DE 03 1)10:.JANEIRO DE 2003.
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LJo:1N" 4076
~: 03 DE .JANEIRO DE 2003.

CONCEDER ~LlO Ã COORDENAÇÃO
DOS CLUBI~S DI~ MÃES DE CAl\lI'lNA
GRANDE I': D,\ OIlTRAS I'ROVlI>l'::NCIAS.

LEI N"41175 ImllJ 1)1~.IANJo:JRO1)Jo:21111.l.

A I'IU':Jo"EITA I\IIINICII'AL DE CAMI'INA (;JtANI)E, t:1\~'"'II......I[u,' "
Ci,nmw de Vereadores aprovou c eu sanciono a seguinte,

COZKm BARBOSA
Prefcíta

1.1':1N" 41173
1)1':1131)Jo:.IANI':IIU) 1>1':21111.1.

CONCJo:J>Io:R AIIXíLlO Á IUWE I'I':I\IININA
J>Io:COMIIATI': AO CÂNClo:R NO I\lllNlcíl'IO
E nÁ (HITitAS l'IWVIJ>!1NCIAS. LEI

I,EI

AI'I. I" . Fi"a ,,"Iú...lid,'. pur dois anos, all\ili" ;i COOIU)ENAC,''\O DOS
CI.IIIIES 1m MAI':S 1>1': CAI\U'INA (;JtANI>Jo:. II" valor do: RS 2.000.00
(,",is mil rcais ),

A l'IU':Jo"I':ITA I\IIINICII'AI. 1m CAI\II'INA (;RANlm. 1:1\'" sal ......'I'''' a
l':lmara de VereadoresapnlVutl lo! cu SalU.:i,)11UU"l.·t~tlillll".

Art, I" . Fi"" concedido auxilio durante o alio de 2(0) (dois mil e três) :i
REJ)Jo; FEMININA 1>1'; COI\1BATlm AO CÂNCI<:R. 110 valor de RS
2.()()().()O (dois mil reais).

A,1. 2" . Os valores recebidos pela COORDENAÇAo DOS CLUBES DE
MÃES D1~ CAMPINA GRANDE cm decorrência desta Lei. serão utilizados
110dCSUl\'olvim.:nlo das atividades 1ll:J1c1kcJlII!Srealizadas pela instituição.

AI1. 2" . Os valores recebidos pela 1{)o:!)I';FI';I\IININA I>I~COI\IIlATE AO
CÂNCEIt L,II dL'OlITolII.;adest:l Lei. se...ão utilizados 110 dcsenvolvimcuo d..s
atividadcs realizadas pela instituição,

P"r,íl!l~,ro llllÍl'o . A COOlml~NAç,i,O DOS CLUBES Dl~ I\1Al';S DE
CAMPINA GRANDE prestará conta. da utilização dos recursos à Secretaria
da Fazenda do Município.

I'arál!rnro Ünlcu • A IU;I>I'; Jo'I';MININA 1>1': COMBATI'; AO CÂNCElt
prestará contas da utilização dos recursos ii Sccrdaria da Fazenda do
Município.

AI1. 3° . Os recursos noce.....sários à implcmcntnçâo desta Lei, ,'OITL...ão por
conta das dotações orçamentárias da So.udaria Municipal de Assistência
Social • SEI\lAS.

A.1. 3" . O. recursos necessários à uuplemcntação desta I .ci, correrão por
L'Onla das dO(a\~1t.....oro,:.'ll1ullarias da So.....daria Municipal de A<.,i",úl<:Ía
Snóal • SI';l\IAS.

AI1. ~ . E",.. l.ci mIrar'; <-~1I\'igor na d..la de ,ua puoliç.,ç:10.

Ali. 4· ·I·~"a Lei .:Jllrara C1I1 vigor na dala de .ua publiç.,ç:10. COZETE BARBOSA
Prddt"

1,10:1N" 41177
DI'; 03 DE JANEIRO DE 2003.cozJo:'n: IIAIWOSA

I'refdta

LJo:IN" 41174
1>1';1131>1';.IANI';mO 1>1': 211113.

DENOMINA D1~ ELIAS AISES BARBOSA
SOBlUNIIO lIi\mA DAS NOVAS lUlAS DE
NOSSA C II>A1>I': I'; 1>Á OUTRAS
I'IU)VI DI'::N(:IAS.

DÁ NOl\tJ'; 1'ltÚl'lUO I'illlLlCO I'; nÁ
OIlTRAS I'ROVml'::NCIAS. (COl\-lImCIANTI';
ANTÔNIO CATÃO I>l~LUCENA)

A I'IUWEITA I\1lJNICII'AL DE CAI\II'INA GRANDE, l'a\'O salx... 'lU": a
Càmara de Vcreadorcs apro\'ou e cu sanciono a S<.1;uinlc.

A l'lU~Jo'EITA MlJNIClI'AL DE CAMPINA GRANDE. [a\'O saber que a
Câmara de Vcrc:uJorcs aprovou c cu S.11H...-iOIlO a seguinte.

LEI

L1~1
AI1. 1° . Fiea denominada de ELIAS ALYES BARBOSA SOBIUNllO uma
das lIo\'as nJas de 1I0ssa<-;,i.1do:.

Ali. 1° • O ML...""do l'úhliL~l d.. Fei", Ccnlral de Campina (irande I,as.<aa =
ulamado de COMERCIANTE ANTÔNIO CATÃO UE LlJCI~NA. AI1. 2 • Esta l.ci mIrara cm vigor na dala d..:.ua puolicaç:ão.

AI1. 2. E04.aLei mIrara ,'11 vigor na dala d~ sua puoliea.,.10.

Ali.. 3- RC\'Og.11l1-SCas dispnsi\'\~ ...,n u.)nlr;Íriu. COZJo:'I'E IIARBOSA
l'ITfdl"

ImNOMINA J>1o: ESTÁCIO TAV,\I{FS
WANDEItLlo:Y. liMA I>AS NOVAS lUlAS 1m
CAMI'INA GRANlm I'; DÁ OllTltAS
1'lmVlI>f.;NCIAS.

DECLARA I>E lITlLlJ>AI)E l'illlLlC'\ o
I\I1NISTí,:IUO DO FAROL • 1.117, "ARA O,
I\IIINDO I': D,\ OIIT1{AS 1·IH)YJl)I~NCL\S.

A I'lmFEITA 1\1IJNICII'i\I, 1m CAMI'INA GltANI>Jo:. li,~'OsahL'" 'Iue :I

Câmara de Vereadores "pro"ou e eu sanciono a !õCguillle.
LEI

A 1'ltJo:FI';rrA I\IlINIClI'AL DE CAMPINA GltANDI':' l'a\'O sal,,-... 'lu,,: a
C.il11ara de Vcrcac.lorcs ;:Iprovou C t...'\J sancionu a seguinLe.

Ali. I" . Fi"" ,k-clarólda ,I.: Ulilidaolepúhli"" " MINISTí,:JUO DO F,\ltO!' •
I.IIZ l'AltA O I\IlINI>O.

A,i. I" . Fica oIo:"olllill:l<.la,I" 1':STAcIO TAVAItES WANDI';IU,I':Y UIII:l
da~ novas nlaS ti\! Campina Grande. Art. 2 • 1':.<;I,aLei Ullrara 1.'11\'igor na dala do:sua puolica\"ào.

A,1. 2· F.'1a l.ci UlI"",i ,'11 vigor na dala de sua puhliç."ão. ,,11. J _Rt.."'\·ug;uu-sc as disp()si\'"ÕCSUll cUlltr:íriu.

COZE'J'Io; IlAIWOSA
I'I'~f~itn

COZETE H.\RBOSA
I'r~rdla
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a-'Regina França Isidro
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a"·",Regina França I,!iidro
.

; '<;<1 Serviço Notarial e Registrai,',$;i_ R~JI!:'r(J~H 'TiMO,,"II Drx,uIlH.!nlO&.U Pi.lb&U,l!>JuIlQ)ca'l';/ Otmooe Nol,as
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Rua VenAnclo NeIVa,122 - Centro, Campina Grande - PS, CEP 5810Q.QCO- Telelax \83! 321-3005

Titular: Probo Câmara Junior
Substituto: Regina França Isidro

Apresentado ho]e para Registro, Protocolado no LIVRO A
j.JL e registrado sob n"3G. 53 3 no LIVRO 8

.:J t{:}.ficando cópia arquivada neste Serviço, O que
Certifico e dou Campina Grande (P8)ol{.of· ~OOcQ_

i:' Regina França Isidro
#···--~·.~lserv,çoNotarial e Registrai

R~t"'''':TI:"'''''e~o1Mo''''"","",,;,,~,,,,, •• ;.Õ'''",d.No",~
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5'ERWÇO NOT'lRI/lL E REGI5rlRAL

({egistro de Títulos e Documentos
Curnpinu Cr,1I1de - Pnrufbn

REGISTRO CIVIL DE PESSOAS JUWICAS z'J"!:;~Gohf
(ANEXO ·1 ART. 120 LEI N° 6.015/73) ," " .

• INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES· ' j:2
) ~

DEI\JOIVIIN/\ÇÃO: l~ni:Jtóri-9--Farq,L.- Luz Para O:;;"'-"'~lí!:!.u!.!n.!::d:.::::o:_ })_J ' .. /

FUI\JDOSOCIAL (SE HOUVER): _ Entidade Civil, Pilantrópica, sem fins lucrativos.

FINALIDADE:Dcnenvolver cri::mçns e adolecentes desassistidos pelas ruas de C; G.

_ SEDE: f'lunicípio de Campina Granel e, estado da Paraíba

TEMPO DE DUr~AçÂO 'J~empo Inrl c ~;erminndo

MODO COM EfI[)M II'·JlSTRADA: J_!l:.snembléia Geral i II Dirctoria; III Conselho Fiscal

.-------_._-------------_. -----------

QUEM (;;,REPRESHITA ATIVA E PASSIVAMENTE, JUDICIAL E EXTRAJUDICIALMENTE: A entidade

_i rcp:r:.Q_§_lm·t~~i.ºiL..D_elo Presi<1ente '-- .--- --- ._-- .._--_._----
,

INDICAR SE O EST/\TUTO l~F<EFor~MAvELE DE QUE MODO: ._11.e.f.üI'Jn6vel nQ_tilll_Q__-ºJ.L em ])_I;J.,Lte,

_E_ordec~s~~_~~~s_embl~_~a Geral, com rcçistro e~ a tn e em cartório.

1r\IDICAf'~~.,,.;:()1.3 rvlEMBF<OSRESPOI\IDFIVl ou NÃO, SUBSIDIARIAMENTE PELAS OBRIGAÇÕES DA

ENTIDADE _lr_ã""'o""----

e II'IDIC/\R M_; CONDIÇÔ[~; DE EXTI~.IÇI\OE, NESTE:CA::,O, DESTIr\JODO PI\TRIIV1ÓNIO:Impossibilidad ~

-º-_é!._. C()_IU~j_D~J,º'_çª-o.__<j.!2._§_ua§._~lt i_yidod os. o Pé!!:.rirnônio S orel dest inado a ou~ra
entidade com o mesmo fim. .
H'>JDICAf'(A8AIXO, /\ ATUAL DII~ETOI',(IA 1)/\ ENTIDADE (DEFII-JITIVAou rfWVISOI\IJ\)

NOME CARGO a.JDEREçO

HOSD l'~f! y_~~:~~.~.~_~~3.~.as_il- .J:??_9_§idon~~~~_. Rio Branco, 1038 - Frata
C~lio Jos~ da C. Silva - 19 Vice-Presidente - R. Nazinha G. de Albllq.,81
IJ_9rnitiliI,LE,-J~ªj;_isj;.a. _ 2<1 Jlice-Pres;cJente _ H. João A. de Oliveira,_9_8_
~na li'errei_Fa __de_.•Cary:alh.2_=_! º' Secretnria - Av. lHo 13J:'an_QQ.,._.1Q.i8_ _

Josil1!8.r _TJima..Jiº- Né.!.scimEtnto - 2~-2Secretário - H. Her,inalcLo. C;. Pereira, 135
:K;l~~er I:_~..:~!.~~ ~merY:-=----:!_.~-_:I~~sou:r.ei;t:'o- R. Padr-e IbiaDina, 17L _
Laud.í.ó eí,a HQçJla_Gonçalvllli.--=-_2i}___!~u:.e.iT~Qr })(.>] mi ro, 37
Gerson de Andrade Cunha - 12 Vogal - R. Vig&rio Vircinio, 40- &03
l'!ª. J~.ani.-ce_d e .Sena 0.! .. ~~rcanj9_. :::.._?5~_Yºg_ªJ,_...:::._H-º-9...:..__ U_Ç)J}.-;ünha...c.•. J..lima,._.Qj5b3/.

Rua Vcnàncio Neiva, 12:: - Centro - Campina Grande - Paraíba - Fone: (Ot:3}321.300) - CEP: 58.100-060

~""~ ~~,b, 30 & e>-.%e J({'{~

~~~ ~(~~ S~ P.:Pw.M t



!Regina Jran.çh .Ysidro
SERVIço NOTARIAL~REGISTRAL
Registro de Títulos e Documentos

\

Campina Grande - ~araíba
I.

REGISTRO CIVIL DE PESSOAS JURíOIC
(ANEXO -1 ART. 120 LEI N° 6.015/73)

-INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES( IIPARTE)-

INDICAR O ENDERÇO COMPLETO DE TODOS OS SÓCIOS FUNDADORES DA SOCIEDADE CIVIL .

.)31;:
NOME: ~H~o~s~a~p1~a~r~i~a~V~a~r~~~,1a~·~B~r~a~s~~~·1~ __

PROFISSÃO: _;D=o__::::l.:;::a..:::.r_ ESTADO CIVIL: C_3_G_a_d_a _

NACIONALIDADE: Brasileira ENDEREÇO: Av. Rio Branco, 1038~~~~~~~~--~~------
Prata - Campina Grande - PB CEI' 58.101-260

NOME: ~c2é~1~i~o~J~o~s~é~d~,a~C~Jo~s~t~·a~,~~~;~~·~lv~c~a __

PROFISSÃO: Administrador ESTADO CIVIL: Casado------------------------------
NACIONALIDADE: Hrnsileiro ENDEREÇO: nua Nazinha Góes de Albuquerque

nº 81 - Catolé - Campina Grande - PB - CEI' 58.105-033

NOME: ~D~o~m~i~t~í~l~i~a~P~e~,r~.e~~~·r~a~._I_3a~t~i_s_t_a ~

PROFISSÃO: __.",D:.>ooo'--='l.."s""r,___ ESTADO CIVIL: Casada-----------------------------,
NACIONALIDADE: Brasileira ENDEREÇO: Rua João Alves de Oliveira, 98
Centro - Campina Grande - PB - CEP 58.100-250

NOME: A~n~a__P_!e_,r_r_e_~_·r_a_·_(_i_e__C_a_r_v_a_l_h_o ~

PROFISSÃO: Fllncionaria I'ública ESTADO CIVIL: [:iolteira~~~~~--------------------
NACfoNALlDADE: Brasileira ENDEREÇO: Av. Rio Branco, 1038 - Prata

Cmmpina Grande - PB = CEI" 58.101-260

NOME: J_O_s_~_·m_a_r__L__i_m_a__d_o__N_a_s_c_i_m_e_n_t_0 ___

PROFISSÃO: Analista de Sistemas ESTADO CIVIL: Casado------------------------------
NACIONALIDADE: Brasileiro ENDEREÇO: Rua ReF;inaldo Cavalcante Pereira

1).2 135 - Centenário - Campina Grande - PB - CEI' 58.108-103

NOME: ~I~(l~e~b~p~.,r~~L=i=n_s__R_a_m_i_r_e_s__E_m_e_r~y~ __

PROFISSÃO: Contador CasadoESTADO CIVIL: _

NACIONALIDADE: Bras; J ejro ENDEREÇO: Hua Padre Ibiapina, 172
Centro - Campina Grande - PB - CEI' 58.101-560

Rua Venâncio Neiva, 122 - Centro - Campina Grande - Paraíba - Fone: (083)-321.3005 - CEP: 58.100-060
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SERVIço NOTARIALE\REGISTRAL
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REGISTRO CIVIL DE PESSOAS JURíOIC Ji---S C> G lo L(
(ANEXO - 1 ART. 120 LEI N° 6.015/73) rI"\ ~

- INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES ( II PARTE) - ) y .:

INDICAR O ENDERÇO COMPLETO DE TODOS OS SÓCIOS FUNDADORES DA SOCIEDADE CIV~ ,/"

NOME: ~I_Ja=u=d==i~c~é=i~a~R_o_c_h_a__G_o_n_ç~a_l_v_8_,8_' __

PROFISSÃO:AposEmtada ESTADOCIVIL: Viúva------------------------------
NACIONALIDADE:l3rasil·eira ENDEREÇO:Rua l"lajor Belmiro, 37
~)ão José - Campina Grande - PB - CEP 58. '107-665

NOME: ~G~e_r_s_o_n__d_e_·_.!_tn_d_r_ª_d__e__C_u_n_h_a __

PROFISSÃO:Epcenheiro de f'íanuten. ESTADOCIVIL: ---'C'-'a=s;;...;o;_d_o , _
, • 4'. 40NACIONALIDADE:Brasileiro ENDEREÇO: Blla Vip;ario Vlrglnlo,

~. r. . ~ Grande - pp, - CEPSanto Antonlo - Jamplna 5R.103-340

PROFISSÃO:li'uncionária Pública

NOME:__~M~a~r~J-=·a~J~o~a~n~i_c~e__d_e__::3_e_n_a__:3_e_,r~p-ª--A-r-C-a-n-J-·o-------------------- ~

ESTADOCIVIL: Casada~~----------------------~

JUnco

ENDEREÇO:Res. Nenzinha Cunha Lima, Q '15·
r,.rY'ande - PB - CIi:P 18 •...,07-15003, Aptº 203 - Santa Rosa - Campina - ,

NACIONALIDADE:131:'o"'j J ei ra

NOME: I_v_a_n_i_l_d_.e__C_a_v_a_l_c_a_n_t_;e__d_o__ J_.~_b_i_t_o ___

PROFISSÃbProfes sor;:]

_ NACIONALIDADE:I~r::ls:i.leira

TtÍ bcrdade - Campina Grande

ESTADOCIVIL:__~C~a~f:';_)a_d_a _

ENDEREÇQ Rua Riachuelo, 840

- 1'13 '" CEP 58.'105-000

NOME: J!'ranciscCl E.ossana T,i:r~,l Danta f:;----~~~--------------------~---------------------------------
PROFISSÃO:!i'i~,i(lt<)r; '':_1(!ut1J ESTADOCIVIL: Casada~~~-----------------------
NACIONALIDADE: T)rélGjJ rd,r(J ENDEREÇO: r:ua Ot;{\vio Amorim, '1-6

Cruzeiro - Campina GTnnde - PB = CRP 58.106-206

NOME: t=.~r_i_c_o__p_o_n_t_e_s__R_é_g_i_s ___

PROFISSÃO:iI dmj n istrador ESTADOCIVIL: f:jol teiro~~-------------------------
NACIONALIDADE:Brasi leiro ENDEREÇO:Av. Florirmo Peixoto, '1695
Aptr: lj.02 - [:;anto Antônio - Campina Grande - PB - CEP 58.100-001

,
-,

1

Rua Venâncio Neiva, 122 - Centro - Campina Grande - Paraíba - Fone: (083)-321.3005 - CEP: 58.100-060
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REGISTRO CIVIL DE PESSOAS JURíDICAS
(ANEXO - 1 ART. 120 LEI N° 6.015/73)

- INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES ( II PARTE) _

INDICAR O ENDERÇO COMPLETO DE TODOS OS SÓCIOS FUNDADORES DA SOCIEDADE CIVIL

PROFISSÃO: Pedar;oga

NOME: ~r~~c~ar~1_·c_'1_(_i_e_0_1_1_·v_e_o'1_·r._o,_)_C_Ja_r_d_l_·n_s ~-------------- __

ESTADO CIVIL: _S_o_1_t_e_i_r_8 _

NACIONALIDADE: Brasileira ENDEREÇO: Rua Isac Catão, 3lj.9
11 Jardim Paulistano, Campina Grande - PB, CEP 58.105-3'10

PROFISSÃO: ---------------------

NOME: _

NACIONALIDADE: ENDEREÇO: __

ESTADO CIVIL: _

NOME _

PROFISSÃO:-------------------- ESTADO CIVIL: _

NACIONALIDADE: ENDEREÇO: __

NOME: _

PROFISSÃO:--------------------- ESTADO CIVIL: _

4JACIONALlDADE: ------- ENDEREÇO: _

NOME:
-----------~---------------------------------------------------

PROFISSÃO: ESTADO CIVIL:---------------------- ----------------------------
NACIONALIDADE: ENDEREÇO: __

NOME: _

PROFISSÃO: ESTADO CIVIL:--------------------- ----------------------------
NACIONALIDADE: ENDEREÇO: --.- _

Rua Venâncio Neiva, J 22· Centro - Campina Grande - Paraíba - Fone: (083)-321.3005 _CEP: 58.100-060



ATA DE FUNDAÇAO, ELEIÇAO, POSSE DA DlRET~~
CONSEUlO FISCAL E NO.MEAçAO DO CONSELHO CONSU.
DO MINISTÉRIO FAROL - LUZ PARA O MUNDO. Aos oito dia
mês de abril de mil novecentos e noventa e nove, nas depend A

da Igreja Verbo da Vida, Rua Nilo Peçanha, 588, em C
Grande, PB, com o fim de constituírem uma sociedade se ( I~(
lucrativos e com o objetivo de assistir a causa da criança e ,ç~J.)~. oU-, -r:
adolescente em situação de risco, reuniram-se em Assembléia Gerak. '.) '"c' (_.l° q
atendendo convocação previamente feita, todos os interessados, (Y\' ')

maiores e capazes, a realizar este ato de fundação do Ministério f (;
Farol - Luz para o Mundo que assinam o livro de Atas como "-
membros-fundadores. Foi convidada para presidir a reunião, a SrQ t J
Rosa Maria Varela Brasil, que convidou a mim Maria Avani Meneses
Chaves de Brito para secretariar o ato. Em seguida a presidente
falou sobre o objetivo da reunião, perguntando aos presentes se isto
estava de acordo com a intenção de todos, no que houve aprovação

'f!Wlnânime. Pediu, então, a presidente que se fizesse leitura e
,i discussão sobre o projeto de Estatuto Social, o que foi feito em
seguida; sendo que, após os esclarecimentos necessários, a
Assembléia aprovou por unanimidade, o Estatuto a ser seguido pela
sociedade. Passou-se, por aclamação, à eleição da Diretoria e do
Conselho Fiscal e nomeação do Conselho Consultivo que terão
mandato de 02 (dois) anos com início em oito de abril, e término em
oito de abril de dois mil e um. Em seguida foram eleitos os seguintes
associados como membros da DIRETORIA: PRESIDENTE ROSA
MARIAVARELABRASIL; 1° VICE-PRESIDENTE CÉLIO JOSÉ DA
COSTA SILVA; 2° VICE-PRESIDENTE DOMITILIA PEREIRA
BATISTA; la SECRETÁRIA - ANA FERREIRA DE CARVALHO;2°
SECRETÁRIO JOSIMAR LIMADO NASCIMENTO;1° TESOUREIRO
KLEBER LINS RAMIRES EMERY; 2° TESOUREIRA - LAUDICÉIA
ROCHAGONÇALVES;1° VOGAL GERSON DE ANDRADECUNHA;
2a VOGAL - MARIA JOANICE DE SENA SERPA ARCANJO. A

"lliretoria foi eleita com aprovação da maioria absoluta. A seguir,
passamos à eleição do CONSELHO FISCAL, sendo eleitos os
seguintes associados: IVANILDE CAVALCANTE DO EGITO;
FRANCISCAROSSANALIRADANTAS;ERICO PONTESREGIS (sendo
este eleito como relator do Conselho Fiscal); VOGAL MARIADE
OLIVEIRACARDINS.O Conselho Fiscal, foi eleito com aprovação de
maioria absoluta. Foram nomeados os seguintes associados para
comporem o CONSELHO CONSULTIVO: FABIO GERMANO

I
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NOBREGAPACHECO, DENISE DA COSTA PINHEIRO NOBR
PACHECO, JUSCIÊ ALVES ARCANJO, JOSÊ ERILSON BATI~D"'!
JOSÉ AMAURIALMEIDA,JOÃO ROBERTO DE ALBUQUERQ
JANDUIR DE ARAÚJO, JORGE FERNANDO CABRAL, J
MARCELINODE ARAÚJO. Em seguida a presidente passe a
informar o plenário sobre alguns Assuntos de Interesse Geral:
SITUAÇÃOFINANCEIRA- OMinistério FAROL, recebeu uma verba ( fo
que foi destinada, a locação de um imóvel. Neste imóvel aerá n 0 \. ' c:l~f {
estab~lecido a Unidade Mante,:,e~ora da entidade, onde íuncionaré ;;'l:'''!(__ silo ([, OL
escntono da mesma. Neste imóvel foram feitas reformas. Foram ("'0 -

adquiridos móveis para o escritório. Para colaborar na elaboração
do Estatuto e Regimento Interno e na ministração de Curso de
Treinamento para Líderes, trouxemos de São Paulo, o casal Ailton
José Fonseca de Souza e Eunice Pereira Dias de Souza. Ainda temos
um saldo em conta bancária. O Relatório Financeiro contendo a
Receita e Despesas será fornecido na Reunião de Diretoria , a ser

.convocada futuramente. O resumo da Situação Financeira, foi
aprovado por maioria absoluta. Foi feita uma proposta para locação
de um imóvel para o funcionamento da Casa-Triagem para
Adolescentes e para assumir além do aluguel, as despesas de água,
luz, telefone e eventuais. Proposta aceita por maioria absoluta. A
seguir foi feita uma proposta à mesa para aquisição de materiais de
escritório e para o envio do Estatuto e Regimento Interno a cada
membro-fundador. Propostas aceitas por maioria absoluta. A mesa
informou ao plenário que o Sr. Policarpo Chaves Brito será o
representante do Ministério FAROL, para concorrer à vaga de
membro do Conselho Tutelar de Campina Grande, PB com
Assembléia agendada para 28.04.99. Esta indicação foi aprovada por
unanimidade. Nestes termos foi dada posse à Diretoria, Conselho
Fiscal e Conselho Consultivo e feitas as considerações finais.
Agradecemos a presença da Dra. Lucivania de O Ramiro Antunes e

"do Dr. José ~arce1ino de Araújo q~e nos deram assessoria jurídica,
. na elaboraçao do Estatuto e RegImento Interno. Agradecemos a
Igreja Verbo da Vida na pessoa do Pr. Harold L. Wright e sua
esposa Janace Sue Wright por ter nos apoiado durante o tempo em
que trabalhamos nas dependências da Igreja Verbo da Vida. Também
agradecemos a todos os pastores, à Maria do SocorroNascimento, a
Marleide de Farias Oliveira,ao casal Ailton e Eunice Souza e a todos
os presentes pela colaboração, intercessão e apoio moral ~em os
quais não poderíamos chegar a fundação deste Ministério. E dada

~_. -:



~~ 4~ ~QJUQ.,. 9J.>lW;lÍ ~
RosaMaria VarelaBrasil

~residente

$;kfÚ j~~ne5es~ f0)(itã
Mana Avani MenesesChavesBrito
Secretária Add-Hock

posse à Diretoria e ao Conselho FicaI e nomeado o Cons'~.II!fJW;g~~
Consultivo. Esta ata, foi lida e aprovada. Nada mais haven
tratar, é proposto e aprovado por maioria absoluta o encerrarmMfjll"n
desta Assembléia, com uma oração feita por Janace Sue Wright
acordo com o Capítulo III do Estatuto em seu Art. 15, 3° a pre e
ata vai assinada pelo Presidente, pela Secretária e dois
membros da diretoria. Segue em anexo o Estatuto, Reg ento
Interno, Organograma e Anexo B (Regras Parlamentares) da
referida entidade.

Campina Grande, 08 de abri11999.

OeL,o __Jo5t" ob ~J~S,Li/~
CélioJosé da CostaSilva
10 Vice-Presidente

ti, f7_... I, I. 'I ..[)C'/i-if_, I,L.~{' .kLJ.'/L'7;,"

Domitília PereiraBatista
!la Vice-Presidente

~~~ig?h~~Advogada üttLUL"'~ -
OAB n° 16.060/PE



DeCLARAçÃO

MINISTÉRIO FAROL - LUZ PARA O MUN

Declaro para os devidos fins que as vias conferem com o
original. Lavrado em Livro Próprio.

Campina Grande, 08 de Abril de 1999.
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LISTA DE PRESENÇA

FUNDAÇÃO DO MINISTERIO FAROL-LUZ PARA O

1. Rosa Maria Varela Brasil
2. Célio José da Costa Silva
3. Janace Sue Wright
4. Lucivânia de Oliveira Ramiro Antunes
5. Eliane da Costa Neves Araújo
6. Janduir de Araújo
7. Jusciê Alves Arcanjo
8. Maria Joanice de S. Serpa Arcanjo
9. Domitila Pereira Batista
1O.José Erilson Batista
11.Ana Ferreira de Carvalho
12.Terezinha Pereira Costa
13.Maria de Oliveira Carolins
14.Roselayne Varela Brasil
lS.0ana Lenice Ramirez E. Luna
16.Suellen Araújo E. da Silva
17.Kleber Luiz Ramirez Emery
I8.Maria Neide dos Santos
19.Jean Carlos Luiz Ramirez Emery
20.Érico Pontes Regis
21.Nair Pontes Regis
22.Luiza Buarque de Lima
23.Diocina Tavares Marinho
24.Policarpio Chaves de Brito
2S.Elizete Batista de Lisboa
26.Ivanilde Cavalcanti do Egito
27.Gilma de Melo Ferreira
28.Josimar Lima do Nascimento
29.Josinaldo Nunes da Silva
30.Francisca Rosana L.Dantas
31.Maria Avany M. Chaves de Brito
32.Jeane Silva de Melo
33.Eunice P. D. Souza
34.Maria do Socorro A. de Carvalho
3S.Maria do Socorro D. Nascimento
36.Gerson de Andrade Cunha
37.Ailton José fonseca de Souza
38.José Marcelino de Araújo
39.José Amauri A. Santos
40.Laudiceia Rocha Gonçalves

Declaro que esta confere com o original
Campina Grande, 08 de Abril de 1999

~ llf~~lamQv_ ~~. ~~{~ll"3rú.J\(t_.\~\_Lt&~
Rosa Maria Varela Brasil Maria Avany Meneses Chaves Brito

Presidente Secretária - Add-Hock
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Ministério da Fazenda
Secretaria da Receita Federal
Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

- - ..-.-- ----.-..-.----- --------.------.-.-----. -. - . .. I ;;.'. ~ -=)

Contribuinte, ',' jJ
Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer dive'rgênCj~,
providencie junto à SRF a sua atualização cadastral.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NÚMERODE INSCRiÇÃO
03.159.496/0001-39

CEP
58.100~01

IBAIRROIOISTRITO
CENlRO

ICOMPLEMENTO

COMPROVANTE DE INSCRiÇÃO E DESITUAÇÃO DATA DE ABERTURA
CADASTRAL 19/05/1999

NOMEEMPRESARIAL
MINISTERIO FAROL - LUZ PARA O MUNDO

T rULO DO ESTABELECIMENTO(NOME DE FANTASIA)
FAROL

CÓDIGO E DESCRiÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL
91.99-5~0 - Outras atividades associativas,ne

CÓDIGO E DESCRiÇÃO DA NATUREZA JURIDICA
302-6 - ASSOCIACAO

LOGRADOURO
AV MARECHAL FLORlANO PEIXOTO

I MUNIC/PIO
CAMPINA GRANDE

SITUAÇÃOCADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
26/0812000

SITUAÇAo ESPECIAL_. I~ SlTUAÇAo ESPECIAL

4t
Aprovado peja Instrução Normativa SRF n° 200, de 13 de setembro de 2002.

Emitido no dia 21/01/2003 às 12:23:19 (data e hora de Brasília).

7QOFlplOOE N{'t.t\,~
1J,4.Crlf'/Oif fltJNI{lht/{J 11í!/r'l Souto Maior

IM3EUAo PLi8L1CO

Bel". Sõnia Ithúmar Souto Maior
TABELlA SUBSTITUTA

Rua Cardoso Vieira-Loja 01 - Edf Luca,
r '. FONE 321-3933' ~
,ertlfl~o e dou fé. que a presente có ;c'
toto~tatlca e a reprod~ão fie~d1llOO(lC.P~1
que me fOI exrbido 1. 6 uc: L LU •
Campina Grande,__ ( /_ ._
----- .--------..Ldl,_:,.-;_.G:~:.::_-:
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CE1RTIDAO DE
rPERSONAL][DA][)]B JU[R][DJ[CA

Livro liA" • 05

Certifico e dou fé, nos termos dos arts. 18 e 19 do
Código Civil Brasileiro e na forma dos arts. 114 e 119 da Lei n° 6.015
de 31/12/73, que nesta data foi conferidaPersonalidade Jurídica

., a(o):MINISTÉRIOFAROL - LUZ PARA O MUNDO, estabelecido(a) a
.. rua:Nilo Peçanha,N° 648 - Prata - na cidade de Campina Grande _

Estado da Paraíba, conforme Registro n021509 , neste Serviço
RegistraI de Tltulos e Documentos e Pessoa Jurldica .
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I
DANATUREZA,FINALIDADE,PRAZO,SEDEE ORO

CAPITULOI

MINISTÉRIOFAROL- LUZPARAOMUNDO

ESTATUTOSOCIAL

Art. 1° - OMINISTÉRIOFAROL- LUZPARAO MUNDOé uma entidade
civil, de direito privado, de natureza filantrópica, sem fins lucrativos,
constituída de número ilimitado de associados, com duração por tempo (

- --1·' indeterminado com sede e foro no município de Campina Grande, Estado 'f.
da Paraíba, doravante designado FAROL.
Art. 2°_O FAROLtem por finalidade:
I - Desenvolver crianças e adolescentes internos de instituições,
públicas ou privadas, assistenciais ef ou correcionais, bem como os
que se encontram, desassistidos pelas ruas de Campina Grande, a uma
experiência regeneradora; "'-,
II - Proporcionar-lhes à formação de um caráter idôneo, gerahdo
valores e desenvolvendo-lhes atitudes adequadas, através de )um
trabalho sistemático de ensino e convivência;
III - Atender suas necessidades globais, a partir de uma visão

I>. abrangente de sua dimensão física, psicológica, espiritual e social
capacitando-os a uma perfeita integração à comunidade e a uma vida
produtiva e responsável;
IV - Acolher e amparar crianças e adolescentes provenientes de
famílias desestruturadas ou com desvio de conduta;
V _ Promover a conscientização da realidade da criança e do"
adolescente especialmente da cidade de Campina Grande,
sensibilizando e desafiando a um efetivo comprometimento com suas.
necessidades.
VI - Família Substituta: I - Encaminhar crianças e adolescentes para a
família substituta mediante' a: guarda, tutela, e adoção. Parágrafo'
Único Consciente da importância de uma estrutura familiar sólida
para o pleno desenvolvimento da criança e do adolescente, o FAROL,
buscará suprir esta necessidade, através da formação de lares,
dirigidos por casais capacitados a este fim. '
Art. 3° No desenvolvimento de suas atividades, o FAROLpromoverá o'
bem de todos, sem preconceito de raça, cor, sexo, condição social, credo
politico ou religioso, ou quaisquer outras formas de discriminação.



Art. 4° - O FAROL terá um "Regimento lntemo que,
Assembléia Geral, disciplinará o seu funcionamento.
Art. 5° - A fim de cumprir suas finalidades, o FAROL
em tantas unidades de prestação de serviços quantas
necessanas, as quais serão regidas por um Regimento ln no próprio,
elaborado em conformidade com o que estabelece o presente Estatuto.

I
I

CAPITULOU

DO QUADROOFICIAL

Art. 6° - O FAROL e constituído por um número ilimitado de
associados, distinguidos nas seguintes categorias:
I - FUNDADORES: Os que assinaram a Ata de Fundação;
II EFETIVOS: Os que manifestaram seu interesse em integrar o Quadro

., Oficial do FAROL, c foram admitidos, a critério da Assembléia Geral,
nessa qualidade,
III - HONORÁRIOS: OS que se distinguiram por benefícios relevantes em
prol do FAROL, a juízo da Diretoria, e com a aprovação da Assembléia
Geral.
Parágrafo Único Os interessados em se associar ao FAROL, na categoria
de sócios efetivos, apresentarão sua proposta à Diretoria que submeterá à
Assembléia Geral a aceitação de seus nomes, podendo subsidiá-la com
seu parecer.
Art. 7° - São direitos dos associados do FAROL:
I - Votar e ser votado;
II Participar de suas atividades;
III - Recorrer ao FAROL na defesa de direitos, pessoais ou de outrem, I

configurados neste Estatuto.
" Art. 8° São deveres dos associados do FAROL:

I _Conduzir-se dignamente em sua vida particular e pública, evitando que
o seu procedimento prejudique as frnalidades do FAROL:
II - Cooperar para o pleno desenvolvimento das atividades do FAROL e o
cumprimento de suas frnalidades;
III - Comparecer às Assembléias Gerais, quando convocados, participando
e comprometendo-se com suas deliberações;
IV - Cumprir os mandatos recebidos e os encargos atribuídos pela
Diretoria e/ ou pela Assembléia Geral;
V - Comunicar, por escrito, à Diretoria, suas mudanças de residência;
VI - Respeitar e fazer cumprir o Estatuto do FAROL.

2
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Art ..90 ~ Po~erá ser. afas~ado ou desligado, a J~ízo da Asse~bl" .' ,Ç~:Se.,~;;.\
por indicação d~ Díretoria, o ~ssoClado que agir em desconfor / .',?,?~~,,1'~~)
os deveres consignados no artigo 80. ~~"'~";'~;O' "
10 _ A Assembléia Geral poderá nomear uma comissã~s ~ 9,y,e,::,/
examinar~ as razões apresentadas para o afastamento ou dC(Sygam nltt~dé"
um aSSOCIado. Y
20 _ A comissão dará seu parecer quando da seguinte reUI11aOda
Assembléia Geral, que avaliará a procedência das razões apresentadas e
tomará sua decisão.
3° - O afastamento ou desligamento poderá ocorrer também, à pedido, por
escrito, do próprio interessado.
Art. 10 - O associado ao ser afastado ou desligado perde seus direitos e
privilégios.

CAPITULO III

DAADMINISTRAÇÃO

Art. 11 - São órgãos de administração do FAROL:
II -Assembléia Geral;
II-Diretoria;

1111 Conselho Fiscal.
Art. 12 A Assembléia Geral do FAROL é constituída por todos seus
associados em pleno gozo de seus privilégios, e é o poder máximo ao
exercer sua soberania.
Parágrafo Único - As decisões e deliberações da Assembléia Geral não
poderão ser alteradas ou anuladas, senão pela própria Assembléia Geral.
Art. 13 - Compete a Assembléia Geral: '
I - Discutir e deliberar sobre todo e qualquer assunto de interesse do:
FAROL,para o qual for convocada;
II - Eleger, empossar e demitir a Diretoria e os membros do Conselho I

Fiscal;
111- Homologar a eleição ou a indicação dos dirigentes para todos os cargos
do FAROL;
IV Aprovar o plano anual de atividades;
V - Decidir sobre a conveniência de adquirir, permutar, alienar, hipotecar
ou onerar bens patrimoniais imóveis, concedendo autorização à Diretoria l

para tal fim;
VI - Aprovar planos de construção ou reforma de bens imóveis;

3



VII Decidir sobre admissão, afastamento ou desligamento de
VlII- Aprovar o Regimento Interno que disporá sobre as ati ~~
disciplinadas pelo Estatuto;
IX - Apreciar o relatório da Diretoria e decidir sobre aj7ap
contas e balanço anual;
X - Decidir sobre a reforma do Estatuto Social;
XI -Decidir sobre a extinção da entidade.
Art. 14 - AAssembléia Geral fixará o número e a data de suas reuniões
ordinárias durante o ano, podendo realizar tantas extraordinárias quantas
forem necessárias.
Art. 15 - As reuniões extraordinárias da Assembléia Geral realízar-se-âo,
quando convocadas:
I - Por decisão da Diretoria;
II - Por deliberação da Assembléia Geral;
III -Por requerimento dirigido à Diretoria, por um quinto dos associados;
IV - Apedido do Conselho Fiscal, dirigido à Diretoria.
10 _As reuniões extraordinárias serão convocadas com antecedência de no
mínimo 10 (dez) dias, mediante prévio e Geral anúncio, através de edital
afixado na sede do FAROL e por circulares ou outros meios adequados.
2° - Nas reuniões extraordinárias somente serão tratados os assuntos para
os mais for convocada a Assembléia.
30 _ As atas das reuniões da Assembléia Geral serão assinadas pelo
Presidente, Primeiro-Secretário e dois outros membros da Diretoria.
Art. 16 - AAssembléia Geral só poderá deliberar com um "quorum", de,
no mínimo, dois quintos de seus associados, em primeira convocação, ou
com qualquer número, em segunda convocação, com um intervalo mínimo
de 30 (trinta) minutos, exceto:
I - Para julgar acusação grave à Diretoria;
II - Para deliberar sobre hipoteca, permuta ou alienação de imóveis;
III - Para reforma do presente Estatuto, em reunião extraordinária com
registro em ata conforme prescrito no art. 41 deste estatuto.
Parágrafo Único - Nos casos dos incisos I, II e III deste artigo, o "quorum"
será de metade mais um dos associados, em primeira convocação, ou um
quinto dos associados em segunda convocação, com um intervalo mínimo
de 7 (sete) dias.
Art. 17 - As reuniões da Assembléia Geral serão regidas pelas regras
parlamentares que constam no Regimento Interno.
Art. 18 - A administração dos negócios e património do FAROL será'
exercida por uma Diretoria, composta de Presidente, Primeiro Vice­
Presidente, Segundo Vice-presidente,' Primeiro-Secretário, Segundo­
Secretário, Primeiro-Tesoureiro e Segundo-Tesoureiro.

I
f
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Art. 19 - A eleição da Diretoria. será por aclamação e maiori
Parágrafo Único Os membros da Diretoria tomarão posse na ~-;lJ}MliA~~

Geral.
Art. 20 - O mandato da Diretoria será de 2 (dois) anos pO..........".I.UVU

reeleição.
1o _ Ocorrendo vacância de qualquer cargo eletivo, o substiu, . , se houver,
assumirá, interinamente o cargo, sendo convocada reunião a Assembléia
Geral para confirmá-lo ou eleger o novo ocupante do mesmo, pelo restante
do mandato.
20 _ Não havendo substituto, o cargo será exercido interinamente pelo
titular hierarquicamente superior, até que a Assembléia Geral e eleja um
novo ocupante, para o restante do mandato.
Art. 21 - Compete à Diretoria:
I _Cumprir e fazer cumprir, rigorosamente, o Estatuto, o Regimento
Interno e as decisões da Assembléia Geral;
II _ Zelar para que o FAROL seja administrado em conformidade com suas
fmalidades e com a legislação em vigor;
III Admitir e demitir empregados;
IV _Aprovar anualmente um plano de objetivos e um calendário, visando à
efetivação de seus projetos e a consecução de seus objetivos;
V _ Cuidar para que o FAROL se entrose com instituições públicas e
privadas, para mútua colaboração, em atividades de interesse comum; VI -
Submeter à decisão da Assembléia Geral a admissão, o afastamento e o
desligamento de associados;
VII Compor os Orgãos Auxiliares da Administração;
VIII - Deliberar sobre a convocação de reuniões da Assembléia Geral;
IX _ Decidir sobre a matéria prevista nas letras "a" e "b", inciso IX, do
Art.23;
X _ Aprovar e apresentar à Assembléia Geral o relatório sobre as
atividades desenvolvidas no exercício findo;
XI _ Apresentar à Assembléia Geral as contas e o Balanço Anual para I

apreciação e aprovação.
1° _ ADiretoria reunir-se-á sempre que o exijam os interesses do FAROL,
sendo convocada pelo Presidente ou, na sua ausência ou impedimento, em
caso de urgência, por um dos Vice-Presidente em exercício.
20 _ As decisões da Diretoria serão tomadas mcdiun tc voto, sendo
transcritas no livro de reunião da Diretoria.
30 Os diretores de departamentos poderão tomar parte nas reuniões, a
convite do Presidente, como assessores da Diretoria, sem direito à voto.
Art. 22 - Nenhum membro da Diretoria, nesta qualidade, receberá
qualquer espécie de remuneração. Parágrafo Único - O associado do
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para ocupação de cargo da Diretoria.
Art. 23 - São deveres e atribuições do Presidente:
I Representar a entidade ativa e passivamente,
judicialmente;
II - Liderar o FAROL no planejamento e desenvolviment
atividades;
III Convocar e presidir as reuniões da Diretoria, Assembléia eral, Órgãos
Auxiliares da Administração e Departrunentos;
IV _Proferir voto de desempate nas decisões da Diretoria e da Assembléia
Geral;
V Assinar as atas das reuniões da Assembléia Geral, e demais
documentos;
VI - Presidir ex-officiotodos os departamentos;
VII Submeter à decisão da Diretoria, à seu exclusivo critério, assuntos que
sejam de sua competência;

.. VIII - Juntamente com o Primeiro-Tesoureiro:
a) Autorizar a movimentação de fundos da entidade, abrir e encerrar
contas bancárias, e movimentá-las;
b) Assinar os balancetes mensais e o balanço anual.
IX _ Juntamente com o Primeiro-Tesoureiro, e mediante aprovação da
Diretoria:
a) Contrair empréstimos;
b) Celebrar contratos de interesse da entidade.
X Juntamente com o Primeiro-Tesoureiro, e com a expressa autorização da
Assembléia Geral:
a) Assinar escrituras de compra e venda de imóveis;
b) Aceitar doações com encargos onerosos;
c) Alienar, hipotecar, dar em caução ou permuta, bens da entidade.
XI _ Prestar relatórios à Assembléia Geral, na periodicidade que esta
determinar;
XII - Zelar pela observância deste Estatuto, do Regimento Interno e pelo
fiel cumprimento das decisões da Assembléia Geral.
Art. 24 Compete aos Vice-Presidentes auxiliar o Presidente e substituí-lo,
pela ordem, em seus impedimentos ou por delegação de poderes.
Art.25 São deveres e atribuições do Primeiro Secretário:
I_Superintender, organizar e dirigir os serviços da Secretaria;
II _ Secretariar as reuniões da Assembléia Geral, lavrando suas atas em
livro próprio, assinando-as com o Presidente e outros dois membros da
Diretoria e apresentando-as nas reuniões 'seguintes;

I'
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III - Secretariar as reuniões da Diretoria, transcrevendo suas den'lO..<I~
livro respectivo;
IVManter atualizado o rol de membros;
V - Zelar pela guarda e manutenção dos livros de
anexos, referentes às reuniões da Assembléia Geral;
VI Elaborar os Relatórios das atividades do FAROL;
VII - Publicar noticias das atividadcs do FAROL;
VIII - Cuidar da correspondência;
IX Substituir o Segundo Vice-Presidente em seus impedimentos.
Art. 26 Compete ao Segundo Secretário, substituir o Primeiro-Secretário
em sua ausência, ou impedimento, e ajudá-lo no exercício de suas funções.
Art. 27 - São deveres e atribuições do Primeiro-Tesoureiro:
I _ Arrecadar e contabilizar as contribuições dos associados, rendas de
qualquer tipo, auxilios e donativos em gênero ou espécie, mantendo a
escrituração atualizada e comprovada;
II _ Manter depositado, em estabelecimento de crédito, todo numerário,
salvo quantias destinadas pela Diretoria a cobrir pequenas despesas;
III Conservar, sob sua guarda e responsabilidade, o numerario e
documentos relativos à Tesouraria, inclusive contas bancárias;
IV Autorizar e pagar despesas da entidade, com o visto do
Presidente;
V _ Preparar os balancetes mensais, o balanço anual, e outros relatórios
fmanceiros que lhe forem solicitados;
VI- Prestar contas à Assembléia Geral da movimentação financeira da
entidade;
VII - Abrir, movimentar
Presidente;
VlII- Cumprir o disposto nos incisos IX e X do Art. 23.
Art. 28 - Compete ao Segundo-Tesoureiro coadjuvar o Primeiro-,
Tesoureiro em seu trabalho, e substituí-lo quando necessano.
Art. 29 - O FAROL terá um Conselho Fiscal, composto de 03 (três)
membros titulares e 01 (um) vogal, de preferência contabilistas, eleitos
pela Assembléia Geral, para acompanhamento contábil da
administração de seu património.
1° _ O Conselho Fiscal será dirigido por um Relator, eleito pelo próprio
Conselho, a quem caberá convocá-lo para reuniões periódicas.
20 _ O Conselho Fiscal reunír-se-á regularmente, com intervalo
máximo de 03 (três) meses, a partir da data de sua eleição.
30 _O mandato do Conselho Fiscal, será de 02 (dois) anos e coincidirá com
o da Diretoria, sendo os cargos de exercício gratuito.
Art. 30 Compete ao Conselho Fiscal:

e encerrar contas bancárias, assinando com o
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I Examinar os livros contábeis e demais documentos
escrituração;
II - Verificaro estado do " caixa" e os valores em depósito;
III Apreciar os balancetes fmanceiros;
IV - Examinar o relatório da Diretoria e o balanço anual, emiti
para aprovação da Assembléia Geral;
V Expor à Assembléia Geral as irregularidades
eventualmente encontrados, sugerindo medidas

I,
erros
à sua

correção;
VI Propor à Diretoria a convocação de reuniões conjuntas, a fim de tratar
de assuntos de sua competência, nos casos em que esta medida lhe
pareça conveniente.
Parágrafo Único - As contas da Diretoria, cujo mandato se encerra,
serão objeto de parecer do Conselho Fiscal que tem seu mandato vencido
na mesma ocasião, mesmo que isto ocorra no primeiro trimestre seguinte.

CAPITULO IV

DOS ORGÃOS AUXILIARES DA ADMINISTRAÇÃO

Art. 31- São os seguintes os órgãos auxiliares do FAROL:
I - Conselho Consultivo;
II - Assessoria de Planejamento;
III - Assessoria Jurídica.
10 _ A organização, os deveres e as atribuições dos órgãos auxiliares da
administração, que se fizerem necessários, serão fixados no Regimento
Interno.
20 _ A Assembléia Geral poderá criar outros órgãos auxiliares da:
administração que se fizerem necessários, ou reformular e extinguir.

" qualquer dos existentes.

CAPITULO V

DA MANUTENÇÃO E PATRlMÔNIO

Art. 32 - AManutenção do FAROL far-se-á mediante:
I - Contribuições regulares dos associados;
II - Contribuições regulares dos mantenedores;
III - Contribuições espontâneas de pessoas fisicas;
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IV - Contribuições espontâneas de Instituições, Empresas,
Jurídicas Nacionais e Estrangeiras;
V - Verbas governamentais;
VI - Legados, Títulos e outras rendas.
10_ O exercício financeiro do FAROL encerrar-se-á em 31 de d
cada ano.
20 _ Na qualidade de mantenedor estão aqueles que o
compromisso de contribuir regularmente para a m da
entidade, não tendo, nesta condição, poder de voto.
Art. 33 - O patrimônio do FAROL, será constituído de bens móveis,
imóveis e semoventes, e sua receita tem sua proveniência prevista no Art.
32. Parágrafo Único - Nenhum imóvel será adquirido, permu-tado,
recebido em doação com encargos onerosos, alienado ou onerado, sem
aprovação da Assembléia Geral, convocada para este fim.
Art. 34 _ As contribuições recebidas, de qualquer espécie, não poderão ser
objeto de restituição, reivindicação patrimonial ou outra de qualquern espécie, mesmo no caso de provenientes de associados afastados ou
desligados.
Art. 35 - Os recursos fmanceiros e bens do FAROL serão aplicados em
território nacional, para cumprimento de suas finalidades.

CAPITULO VI

DA DISSOLUÇÃO DO FAROL

"
Art. 36 _ O FAROL só será dissolvido quando se tornar impossível a 'v
continuação de suas atividades, e esta decisão só poderá ser tomada no I ',,:

mínimo, dois terços de seus associados, presentes em Assembléia Geral'
Extraordinária convocada para este fim, em primeira convocação e com :4-
metade mais um, em segunda convocação, com um intervalo mínimo de 30
(trinta) dias.
Parágrafo Único - Em caso de dissolução do FAROL,
compromissos, os bens patrimoniais remanescentes
destinados a outra entidade com fins sornclhan teso

pagos todos os
deverão ser \'

(~
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Art. 37 Os membros não
obrigações contraídas pelo FAROL.
Art. 38 - É vetada a distribuição de lucro, bonificações .u vantagens a
dirigentes, mantenedores ou associados, sob qualquer forma ou
pretexto.
Art. 39 - O FAROL não concederá avais ou fianças, nem assumirá
quaisquer obrigações estranhas à suas fmalidades.
Parágrafo Único Com o propósito de manter sua total independência, o
FAROL não poderá encampar, defender ou privilegiar os interesses de
quaisquer entidades com finalidades lucrativas ou promocionais.
Art. 40 - As relações do FAROL com associações que agregam
entidades congêneres será de cooperação, não lhe constituindo

" obrigação suas deliberações.
Art. 41 - O presente Estatuto poderá ser reformado, no todo ou em
parte, em qualquer tempo, por decisão da Assembléia Geral, em reunião i..f·

-\~ extraordinária especialmente convocada para este fim, e entrará em vigor
na data de seu registro em Cartório.
Art. 42 - As questões que não puderem ser dirimidas mediante o disposto
neste Estatuto ou no Regimento Interno serão resolvidas pela Assembléia
Geral.
Art. 43 O Estatuto foi aprovado, na forma supra redigida.

CAPITUI",O VII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

REGIMENTO INTERNO DO MINISTÉRIO FAROL

Este Regimento Intemo estabelece a estrutura de organização, bem como I

disciplina as atividades da Administração, dos Órgãos Auxiliares da
Administração, dos diversos departamentos e o funcionamento das
reuniões da Assembléia Geral o MINISTÉRIO FAROL, doravante
designado FAROL, obedecendo ao disposto em seu Estatuto.
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CAPITULO I

DA ESTRUTURA DE ORGANIZAÇÃO

Art. 1° - As atividades do FAROL, serão exercidas por ór
especializados, cujas relações e interdepen-dências estão

organograma em anexo, que é parte integrante do presei Regimento
Interno (Anexo A), e cujas finalidades, composição, dircçúo c

competência estão previstas neste RegimentoInterno.

CAPITULO II

DA ASSEMBLÉIA GERAL

Art. 2° A finalidade, cornpoarçao, direção e competência da
Assembléia Geral estão fixadas no Capítulo III do Estatuto, em seus
artigos, 12, 13, 14, 15, 16, e 17.
Art. 3° - As reuniões da Assembléia Geral serão regidas pelas regras
parlamentares que constituem o AnexoB deste Regimento Interno.

CAPITULO III

DA DIRETORIA

Art. 4° - Os negócios e o patrimônio do FAROL serão administrados pela
Diretoria, cuja finalidade, composiçao, direção e competência, I'

encontram-se fixadas no Capítulo III do Estatuto em seus artigos, 18, 19, I

20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27 e 28.

CAPITULO IV

DO CONSELHO FISCAL

Art. 5° - A fmalidade, composição, direção e
Conselho Fiscal, estão fixadas no Capítulo III do
artigos 29 e 30.

competência do
Estatu to em seus
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CAPITULO V

DO CONSELHO CONSULTIVO

Art. 6° O Conselho Consultivo será composto por pessoas'
Diretoria do FAROL e aprovadas pela Assembléia Geral, d
probidade e aptas a cooperar com suas finalidades.
Art. 7° - São fmalidades do Conselho Consultivo:
I - Contribuir para a diversificação de perspectivas que enriqueçam a visão
do trabalho a ser desenvolvido;
II - Trazer aconselhamento abalizado para a formulação e execução de
politicas, estratégias e planos operacionais, fornecendo subsídios para que
o FAROL tenha pleno êxito em seus objetivos;
III - Contribuir na coordenação de programas do FAROL, com outras
organizações SOCl3lS, educacionais, de saúde e religiosas, e no
relacionamento com os governos e outras autoridades;

" IV Cooperar na avaliação dos resultados alcançados pela entidade.
Art. 8° - O Conselho Consultivo terá um número ilimitados de
componentes, cuja participação limitar-se-à ao mandato da Diretoria que
os indicou.
1° - Aatuação no Conselho Consultivo é voluntária e gratuita;
2° - Ao ser eleita, a nova Diretoria preparará e submeterá à aprovação da
Assembléia Geral, a composição do Conselho Consultivo que assistirá,
podendo convidar membros de Conselhos anteriores.
3° - Em caso de impossibilidade de continuar integrando o Conselho, o
membro deverá solicitar, por escrito, seu desligamento.
Art. 9° O Conselho Consultivo reunir-se-à atendendo à convocação do
Presidente e sob sua direção. , '

CAPITULO VI

DAS ASSESSORIAS TÉCNICAS

Art. 10 - A Diretoria do FAROL será assistida, em matérias que exijam .
especialização, por Assessorias Técnicas, compostas de elementos
relacionados com os campos específicos do saber humano.
Art. 11 - A Diretoria nomeará os membros que julgar qualificados, para a'
composição das Assessorias Técnicas que atuarão durante seu mandato,
em número e pelo tempo que lhe convier, indicando aqueles que atuarão
como relatores.
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Parágrafo Único - A par-ticipaçâo nas Assessorias Técnicas é volurta~~~
gratuita.
Art. 12 O FAROL contará com a assistência de uma Asse
Planejamento e uma Assessoria Jurídica, podendo a Assemb la ,A:t,~~l".ritI

criar outros Orgãos Auxiliares da Administração que se fizerem
ou reformular e extinguir quaisquer dos existentes.
Art. 13 - Compete à Assessoria de Planejamento:
I - Auxiliar a liderança do FAROL no estabelecimento de objetivos e metas
apropriados;
II Trazer subsídios para a criação, implementação e avaliação de
estratégias, políticas e planos operacionais eficientes, eficazes e efetivos.
Art. 14 - Compete à Assessoria Jurídica:
I - Elaborar e acompanhar a defesa de reclamações trabalhistas, autos de
infração, multas, ações judiciais e outros procedimentos que exijam a
nomeação de advogados;
II - Analisar os contratos e convênios, com a aposição de visto de um
advogado;
III Abrir sindicância intema para apuração de responsabilidades, à pedido
da Assembléia Geral ou da Diretoria.

CAPITULO VII

DA GERÊNCIA ADMINISTRATIVA

Art. 15 - O FAROL terá uma Gerência Administrativa, com as seguintes
atribuições:
I - Zelar pela administração do FAROL; , '
II - Cuidar para que não se percam de vista os objetivos definidos, bem
como para que haja uma adequação entre objetivos, estratégia e estrutura;
III Promover a integração, coordenação e cooperação dos departamentos '
entre si e a adequada locação de recursos aos projetos desenvolvidos;
IV - Zelar pelo patrimônio do FAROL;
V - Assessorar a contabilidade do FAROL;
VI - Depositar os recursos fmanceiros do FAROL nas instituições .
bancárias autorizadas pela Diretoria;
VII - Efetuar os pagamentos autorizados, de acordo com critérios'
previamente estabelecidos para sua execução;
VIII Recomendar a aquisição de bens móveis e imóveis;
IX - Recomendar e acompanhar a execução de obras e reparos;
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x - Auxiliar na coordenação das atividades de compe.L~~_.uc_~
Secretários;
XI - Realizar reuniões periódicas com as Assessorias
Jurídica;
XII - Emitir documentos disciplinares;
XIII - Executar e promover o cumprimento das decisões
reuniões da Diretoria ou da Assembléia Geral,
funções;
XIV - Representar, através de procuração, ativa e passivamente, em juízo
ou fora dele, o FAROL, nos impedimentos da Diretoria.
10 _ A Gerência Administrativa será exercida por pessoa remunerada,
admitida pela Diretoria do FAROL, por tempo indeterminado.
20 _ À Gerência Administrativa estarão subordinados os departamentos e
projetos do FAROL.
30 _ A Gerência Administrativa reportar-se-à à Diretoria, a quem cabe a
administração Geral, conforme o Capítulo
III do Estatuto, em seu artigo 18.

CAPITULO VIII

DOS DEPARTAMENTOS

Art. 16 - O FAROL terá tantos departamentos quantos julgar necessário
para o cumprimento de suas finalidades, e de acordo com o disposto no
Capítulo IVdo Estatuto, em seu artigo 31. 2°.
Art. 17 - Os departamentos serão compostos pela Diretoria, conforme
estabelece o Capítulo III do Estatuto, em seu Art. 21, inciso VII, com Q
escopo de viabilizar o desenvolvimento de tarefas e projetos que atendam ~.
as fmalidades do FAROL, através da atuação planejada e coordenada de .
seus associados e colaboradores autónomos.
Art. 18 - Os Departamentos, através de seus diretores, reportar-se-áo à
Gerência Administrativa, que poderá ex-offícioparticipar de suas reuniões.
Art. 19 - São os seguintes os Departamentos do FAROL:
I Departamento de Administração;
II-Departamento de Informática;
III Departamento de Comunicação;
IV - Departamento de Cursos;
V Departamento de Desenvolvimento Espiritual;
VI - Departamento de Educação;
VII - Departamento de Música;
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VIII- Departamento de Programas; o %.
IX_Departamento de Conscientização; , :,::Isrdrl: ~,~

XDeparta-mento de Serviço Social. _ ~J;~~:;':.J~,n.Ol ='-
Art. 20 - Compete ao DEPARTAMENTODEADMINlSTRAÇAO' ':P
I _Dar suporte à GerênciaAdministrativa, na promoção e co rd &.I
do planejamento, desenvolvimento e avaliação regular d~a 'vidades
desenvolvidas pelo FAROL, estabelecendo, sempre q possível,
critérios objetivos de análise;
II- Promover a avaliação regular das necessidades de curto, médio e
longo prazo do FAROL,seus departamentos e projetos;
III Planejar, desenvolver e coordenar atividades de captação, divisão e
controle de recursos materiais e financeiros, a partir de critérios
definidos;
IV _ Manter um cadastro atualizado dos associados e todos aqueles
envolvidos diretamente nas atividades do FAROL, contendo as
informações relevantes ao aproveitamento de seu potencial nas

" atividades e projetos do FAROL;
V Promover o recrutamento, seleção e remanejamento de
colaboradoresvoluntários;
VI Identificar, juntamente com o Departamento de Cursos, necessi-
dades de treinamento e buscar supri-las;
VII_ Desenvolvere avaliar o grau de motivação de todos os que atuam
no FAROL,bem como os valores, idéias e ideais que condicionam suas
atitudes e ações;
VIIIDifundir na entidade o ideal de excelência.
Art. 21 Compete ao DEPARTAMENTODEINFORMÁTICA:
I _ Identificar sistematica-mente as informações de que o FAROLdeve
ser suprido para orientação e;
II _ Planejar, implementar e aperfeiçoar a sistemática captação e "
armazenamento de dados e informações relevantes;

'l III Processar dados de modo a obter informações úteis à entidade; IV
Difundir as informações que subsidiem as atividades do FAROL,de
forma planejada e de modo que alcancem aqueles que delas se possam
beneficiar;
V _ Propiciar condições de acessamento eficiente das informações
armazenadas;
VI_ Possibilitar a utilização de recursos de informática na geração de '
cartas, relatórios e outros documentos;
VII Treinar usuários que estejam aptos a se utilizar dos
equipamentos e programas, para racionalização das atividades
desenvolvidas.

15



Art. 22 - Compete ao DEPARTÀMENTODE COMUNICAÇÃO:
I - Servir ao FAROL na promoção de suas atividades r.~~~
especiais;
II - Manter-se informado sobre os fatos e atividades des~~t1
pelo FAROLe outras entidades afins;
III Acompanhar a realidade das crianças e adolescente
pelo FAROL,mantendo-se sensível à mudanças que poss
significativamente no trabalho desenvolvido;
IV - Armazenar e organizar informações, difundindo-as pelo FAROLe
colocando-as à disposição do Departamento de Conscientização;
V - Buscar utilizar-se de todos os canais de expressão adequados para
a veiculação de notícias significativas;
VI Assessorar a Presidência em entrevistas a veículos de
comunicação.
Art. 23 - Compete ao DEPARTAMENTODECURSOS:
I - Identificar carências a serem supridas através de cursos
específicos;
II - Preparar currículo e material didático para os cursos a serem
realizados;
III - Cadastrar preletores com potencial e disposição para colaborar
com o FAROLno preparo e ministração de cursos;
IV- Promover regularmente cursos e treinamento voltados à formação
e aprimoramento do pessoal envolvido com as atividades do FAROL,
bem como de pessoas e entidades interessadas em desenvolver um
trabalho dirigido às crianças e adolescentes;
V Avaliar sistemática e criteriosamente os resultados dos cursos
promovidos, buscando seu constante aprimoramento.
Art. 24 Compete ao DEPARTAMENTODE DESENVOLVIMENTO,,
ESPIRITUAL:
I - Buscar o fortalecimento e o aprimoramento de todos os que atuam
no FAROL,capacitando-os a exercer sua influência com maturidade,
equilíbrio e estabilidade;
II - Atender, primariamente, as crianças e adolescentes assistidos pelo
FAROLe, secundariamente, suas famílias, em suas necessidades
morais e espirituais;
111- Promover a comunhão entre a liderança do FAROL, seus
associados, seus colaboradores autônomos e as crianças e
adolescentes alcançados por seus projetos;
IV- Dar suporte às crianças e adolescentes com histórico de conduta
infracionária, em seu processo de reformulação de valores,
crescimento e reintegração social; v..pj-

16 Q iY0, ~)t C l{,Sh7 . SiL (;
C~/ ". '\ ~o



VAssistir o Departamento de 'Programa no planejamento, o.ijM1.~il
e coordenação de encontros, retiros, e acampamentos; V!"
profissionais com formação pertinente às suas atribuições
a contribuir como voluntários autônomos no desenvolvp. en
atividades.
Art. 25- Compete ao DEPARTAMENTODE EDUCAÇÃO:
1- Planejar, coordenar, executar e avaliar as atividades de ensino
nos projetos do FAROL,com ênfase nos princípios morais cristãos;
II Promover, juntamente com o Departamento de Cursos, palestras,
cursos e debates que visem a formação e o aprimoramento de
professores;
III - Avaliar as necessidades de recursos humanos, materiais, e
financeiros para o desenvolvimento das atividades de ensino nos
projetos do FAROL e comunicá-las à Gerência Administrativa para
suas providências;
IV Criar currículos adequados à realidade de cada projeto, cuidando
de seu cumprimento e contínuo aprimoramento;
V - Promover sistematicamente reuniões com todos os professores
para troca de experiências, avaliação de resultados e levantamento de
necessidades;
VI - Administrar e desenvolver a biblioteca do FAROL.
Art. 26 - Compete ao DEPARTAMENTODEMÚSICA:
I Planejar, coordenar e supervisionar as atividades musicais do
FAROL;
II Providenciar e zelar pelos equipamentos e materiais necessários às
atividades musicais;
III - Arrolar e escalar grupos musicais que se disponham a
nas programações do FAROL, dando-lhes o suporte
necessitarem;
IV - Cuidar, quando necessário, da documentação exigida para o
ingresso de grupos musicais em instituições;
V Providenciar condições de desenvolvimento musical dos
associados e colaboradores autônomos envolvidos sistematicamente
com as atividades do FAROL, bem como das crianças e
adolescentes assistidos.
Art. 27 - Compete ao DEPARTAMENTODE PROGRAMAS:
I - Cuidar para que sejam desenvolvidos programas e atividades
especiais, voltados às finalidades do FAROL,levando em consideração,
principalmente, datas comemorativas; .
II - Estimular e viabilizar a utilização de recursos audiovisuais nos
projetos do FAROL;

,,

colaborar
de que. ,
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III Promover e desenvolver atividades teatrais;
IV Planejar, organizar e coordenar, com a assistên~"'!la;:&fn
Departamento de Desenvolvimento Espiritual, encontros,
acampamentos;
V- Promover e desenvolver atividades recreativas e esportiv
VI - Zelar pela participação e atuação do FAROLnos enco
organizações voltadas ao trabalho com crianças e adolesc es;
VII- Estimular e contribuir para a formação educacional das crianças
e adolescentes.
Art. 28 Compete ao DEPARTAMENTODESERVIÇOSOCIAL:
I - Assistir as crianças e adolescentes alcançados pelo FAROLem suas
necessidades básicas de saúde e alimentação;
II - Providenciar encaminhamento, quando necessário, às entidades
de assistência especializada;
III - Arrolar profissionais com formação pertinente que se disponham
a colaborar com suas finalidades;

~ IV - Zelar pela formação e colocação profissional dos adolescentes em
idade de trabalho;
V - Atender, na medida do possível as necessidades e carências das
famílias das crianças e dos adolescentes;
Art.29 Compete ao DEPARTAMENTODECONSCIENTIZAÇÃO:
1- Promover eventos que apresentem o trabalho desenvolvido pelo
FAROL,comunicando seus desafios, necessidades e resultados;
II - Di- fundir uma visão abrangente da realidade das crianças e
adoles-centes carentes e/ou de conduta infracionária;
III - Sensibilizar e desafiar pessoas e entidades a um envolvimento
efetivo com as necessidades globais das crianças e adolescentes; IV
- Escalar e coordenar equipes que desenvolvam programas voltados' , '
às suas finalidades, bem como atuem em eventos que se abram à I

partici-pação do FAROL,avaliando regularmente seus resultados e
'" zelando por seu aprimoramento.

CAPITULO IX

DOSPROJETOS

Art. 30 O FAROLdesenvolverá projetos que atendam suas finalidades,
entendidos como conjuntos de atividades coordenadas, voltadas a
grupos específicose à partir de estratégias e estruturas apropriadas.
Art. 31 - Os projetos serão desenvolvidos por associados e colabo­
radores autônomos, conforme seu interesse e capacitação, cabendo à

l -
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Gerência Administrativa proceder a sua alocação, com assistên,yo<_<~1fffl'
Departamento Administrativo, após certificar-se de sua adeq"""'''''MI''-''
responsabilidades a serem assumidas.
Parágrafo Único - A Diretoria poderá admitir os empregado
fizerem necessários ao pleno desenvolvimento dos projetas,
Gerência Administrativa e a partir de critérios definidos. '''''.:'
Art. 32 - Os projetos serão dirigidos por coordenadores que
à Gerência Administrativa.
Art. 33 Os projetos do FAROL,são os seguintes:
I - Projeto Operação Resgate, '
II - Projeto Casas-Triagem,
III - Projeto Casas-Lar,
IVProjeto Lar de Apoio para Recuperados,
V - Projeto Lar de Apoio aos Portadores do Vírus HIV,
, VI Projeto Educacional Cristão,
.VII Projeto Casas de Recuperação,
,VIII- Projeto Educar;' IX - Projeto Família Substituta. '
Art. 34 - O PROJETO OPERAÇÃORESGATETem por finalidade:
I - Ir ao encontro de crianças e adolescentes de rua, buscando suprir
suas necessidades básicas;
II - Promover a reintegração à sua família de origem ou encaminhá-los
à lares substitutos;
III - Providenciando quando necessário, encaminhamento a Casas de
Recuperação, para assistência especializada;
IV - Oferecer atividades educativas gerando valores e desenvolvendo­
lhes atitudes adequadas;
V - Promover sua integração à comunidade.
Art. 35 - O PROJETO CASATRIAGEMTem por finalidade:
I - Atender separadamente crianças e adolescentes de rua, por um I

período de aproximadamente 30 (trinta) dias, até que sejam
encaminhadas a famílias de apoio, casas-lar, casas de recuperação,
encaminhando para adoção e entidades afins;
II Assistir as crianças e adolescentes abrigados, em suas necessidades
imediatas, dando-lhes aconselhamento, avaliando e estimulando seu
desejo de deixar a vida de rua.
III Integrar a criança e o adolescente para voltar à sua família;
IVManter um relacionamento sadio com sua família;
V - Mostrar a importância da família;
VI - Apoiar a criança e o adolescente ~a escola junto com sua família.
Art. 36 - O PROJETO CASASLAR tem por finalidade:
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I - Construir uma colônia com 10 (dez) Casas-lar
amparar crianças e adolescentes carentes, sem
infracionário acentuado;
II - Proporcionar-lhes a vivência de uma estrutura familiar s ;a
III - Suprir suas necessidades espirituais, materiais, Pp:iC-s
educacionais;
IV - Zelar por sua profissionalização.
Art. 37 - O PROJETO LARDE APOIOPARARECUPERAD S - Tem por
finalidade:
I - Acolher adolescentes com histórico infracionário, que após
haverem recebido assistência do FAROL por aproximadamente 06
(seis) meses, apresentam mudança comprovada de comportamento; II
Dar-lhes condições espirituais, físfcas, psico-sociais e profissionais
para seu desenvolvimento e integração à comunidade, capacitando-os
à uma vida produtiva e responsável.
Art. 38 - O PROJETO LAR DE APOIO AOS PORTADORESDO VÍRUS

" HIV- Tem por finalidade:
I - Acolher crianças e adolescentes carentes ou de conduta
infracionária, portadores do vírus HIV, que não encontrem apoio
familiar e não disponham de recursos financeiros;
II Assisti-los em suas necessidades espirituais, psico-sociais e
materiais;
III Prover-lhes acompanhamento médico e assessoria de
enfermagem, sem configuração hospitalar providenciando sua
internação, quando necessário.
Art. 39 - O PROJETO EDUCACIONALCRISTÃO- Tem por finalidade: I
_ Visitar crianças e adolescentes carentes ou de conduta infracionária
localizados em instituições públicas ou privadas; ,
II - Buscando através de um programa contextualizado de ensino I

moral cristão, recuperá-los e integrá-los à sociedade;
III Fazer encaminhamento à Casas de Recuperação quando'
necessário.
Art. 40 - O PROJETO CASADE RECUPERAÇÃO- Tem por finalidade: I
_ Atender separadamente crianças e adolescentes de rua e carentes
por um período de aproximadamente 09 (nove) a 12 (doze) meses,
levando a decisão da criança e do adolescente de abandonar a vida

i

marginal;
II - Reabilitar a criança e o adolescente de conduta infracionária ou
dependente de drogas, oriundo da vida de rua e carente, dando-lhes
condições físicas, sociais, psicológicas e espirituais para início de seu
processo de recuperação;
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III - Assistir as crianças e adolescentes abrigados,
necessidades imediatas, dando-lhes aconselhamento,
estimulando para levá-lo à sua cidadania.
Art. 41 - OPROJETOEDUCAR- Tem por finalidade:
I - Igualdade de condições ao acesso e permanência na Esco a;
II - Acesso a escola gratuita;
III - Direito de cidadania;
IV Reintegração à sociedade.
Art. 42 - OPROJETOFAMÍLIASUBSTITUTA- TeDlpor finalidade:
I - Integração em família substituta, quando esgotados os recursos de
manutenção na própria família biológica;
II - A colocação em família substituta não admitirá transferência da
criança ou adolescente a terceiros, sem autorização judicial;

DAGUARDA

I - A guarda obriga à prestação de assistência material, moral e
educacional à criança ou adolescente;
II - A guarda confere à criança ou adolescente a condição de
dependente, para todos os fins e efeitos de direitos, inclusive,
previdenciários.

DATUTELA

I - A tutela será deferida, nos termos da lei civil, a pessoa de até 21
(vinte e um) anos incompletos;
II - Decretada a perda e a suspensão do pátrio poder judicialmente,
implica necessariamente o dever de tutela.

DAADOÇAO

I - A adoção atribui a condição de ("ühoao adotado, CODlos DleSDlOS
direitos e deveres;
II A adoção será concedida em relação à criança ou adolescente cujos
pais sejam desconhecidos ou tenham sido destituídos do pátrio poder;
III - A adoção será precedida de estágio de convivência com a criança'
ou adolescente, pelo prazo que a autoridade judiciária fixar. IV -;
Preservação dos vínculos familiares a faDlíliaadotante;
V Integração em faDlíliaadotante, quando esgotados os recursos de
manutenção na própria família biológica;
VI- Atendimento personalizado e em pequenos grupos.
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CAPITULO X

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 43 - A atuação de colaboradores voluntários não implic
vínculo empregatício com a entidade.
Art. 44 - Este Regimento Interno entrará em vigor depois de registrado em
Cartório competente e somente poderá ser reformado por deliberação de
maioria absoluta dos membros presentes à reunião da Assembléia Geral,
especialmente convocada para este fim, devendo a convocação ocorrer com
a antecedência de, no mínimo, 30 (trinta) dias. Anexos:
A - Organograma;
B - Regras Parlamentares.
REGIMENTO INTERNO Anexo B - REGRAS PARLAMENTARES - Como
dispõe o Estatuto do FAROL, em seu Capítulo III Art. 17, as regras
parlamentares que servem ao procedimento de suas Assembléias, são as
seguintes:

I DAS SESSÕES
1. As sessões serão abertas pelo Presidente ou por seu substituto

regimental.
2. No começo da sessão, deverá ser submetida à aprovação do plenário a

agenda preparada pela Diretoria.
3. As sessões deverão constar de momento devociorial, expediente e ordem

do dia, com a especificação dos assuntos a serem considerados.
II DOS DEBATES

4. Para ser discutido numa sessão, qualquer assunto deverá ser
introduzido por uma proposta, devidamente apoiada, salvo matéria
trazida pela diretoria;

5. Aquele que desejar falar para apresentar ou discutir uma proposta,
deverá levantar-se e dirigir-se ao Presidente dizendo: "Peço a palavra,
Sr. Presidente."

6. Concedida a palavra, o orador falará dirigindo-se ao Presidente ou à
Assembléia, expondo seu assunto e anunciando claramente a sua
proposta, que, quando muito extensa ou envolver matéria grave deve
ser dirigida e encaminhada àmesa.

7. Feita uma proposta, ela será posta em discussão se receber apoio por
parte de outro membro, o qual, dirigindo-se ao Presidente, dirá: "Apoio
a proposta feita" ou, simplesmente, "Apoiado".

8. Posta a proposta em discussão, os membros que
devem levantar-se e solicitar a palavra ao Presidente.
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9. O Presidente concederá a palavra ao membro que a primei
quando dois ou mais solicitarem a palavra ao mesmo tem
la-á àquele que estiver mais distante da mesa. ~

lO.Quando muitos oradores desejarem falar, o Presidente po......' ,VA><'-"

abertura de inscrições, o que será feito pelo secretári ,
rigorosamente a ordem anotada.

11.Por voto do plenário, pode ser limitado o tempo dos ora ores.
l2.Feita uma proposta, apoiada e posta em discussão, qualquer membro

pode apresentar uma proposta substitutiva, isto é, uma proposta
baseada na que originalmente foi feita, mas modificando seus termos
ou alcance.

13.Uma proposta substitutiva não pode contrariar fundamentalmente a
proposta original.

14.Uma vez proposto c apoiado um substitutivo, a discussão passarú a ser
feita em torno dele.

lS.Encerrada a discussão e posta a votos, a proposta substitutiva, se ela
vencer, desaparece a proposta original.

l6.Feita uma proposta e posta em discussão, qualquer membro pode
propor emendas à ela para acrescentar palavras ou frases (emenda
aditiva), ou para suprimir palavras ou frases (supressiva).

l7.Apresentada e apoiada a emenda, a discussão passará a ser travada em
tomo dela.

lS.Encerrada a discussão sobre a emenda, o presidente po-la-á a votos; se
vencer, será acrescentada à proposta original, que depois será posta à
votos com a emenda.

19.Para facilitar a discussão ou votação, o Presidente poderá dividir uma
proposta que conste de vários pontos, submetendo a votação de cada
ponto separadamente.

20.Uma proposta poderá ser retirada da discussão por solicitação expressa I

do seu autor, com a aquiescência do plenário.

I
I

III DAS PROPOSTAS ESPECIAIS

Para encerramento das discussões:
21.0 plenário pode impedir a discussão de matéria já suficientemente

esclarecida, por meio da aprovação de uma proposta para l

encerramento imediato da discussão, mesmo havendo oradores
inscritos. Para adiamento

22.Qualquer membro poderá propor o adiamento por tempo definido ou
não, da discussão de assuntos em debate, para que sejam oferecidos
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23.Reconsideração - Uma proposta para reconsideração só po
por um membro que votou a favor do assunto que
reconsiderado.

24.A proposta para reconsideração não pode ser feita na me
que a questão a reconsiderar foivotada.

25.Vencedora a proposta de reconsideração, o assunto anteriormente
aprovado, volta à discussão, podendo ser confirmada; alterada ou
anulada a decisão anteriormente votada. Não admitem discussão

26.São propostas que não admitem discussão, devendo ser imediatamente
postas à votos, uma vez apoiadas:

a. Para adiamento da discussão por tempo defmido ou indefmido;
b. Para encerramento das discussões e imediata votação;
c. Para dirimir dúvidas, sobre questões de ordem;
d. Para responder à consulta da mesa sobre questões de ordem não

previstas neste Regimento;
e. Para que o assunto seja entregue ou devolvido à uma Comissão para

reapresentação posterior;
f. Para a volta aos debates de assunto que tenha sido adiado;
g. Para limitar o tempo dos oradores ou da discussão de qualquer matéria;
h. Para prorrogação ou encerramento da sessão;
i. Para encaminhar o modo de discussão de um parecer;
j. Para a concessão do privilégioda palavra;
k. Para a concessão de honras especiais, manifestação de pesar, de

reconhecimento, ou de regozijo;
1. Para votação imediata da proposta original, independente de suas' ,

emendas substitutivas.

IV DA VOTAÇÃO

27.Concluída a discussão, o Presidente anunciará com clareza a proposta
que vai ser votada, podendo determinar sua leitura, se julgar
necessário e, então, declarará a proposta em votação, utilizando a
expressão "está em votação", ou equivalente.

28.Após a declaração, pelo Presidente, que a proposta está em votação, a
nenhum membro poderá ser concedida a palavra, sob nenhum
pretexto, antes que os votos sejam apurados.

29.Uma vez anunciada que a proposta está em votação, o Presidente deve
pedir os votos à favor.
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30.A seguir o Presidente pedirá que se manifeste aqueles que são
proposta e anunciará o resultado da votação. o

>Vc~I7'h1"'7'31.Quando houver necessidade, a critério da mesa,
contados.

32.Podem ser usadas as seguintes formas de votação:
a. Os membros levantam uma das mãos;
b. Os membros ficam de pé;
c. Permanecem sentados os que favorecem,

contrariam a proposta;
d. Permanecem em silêncio os que favorecem;
e. Dizem" sim" os que favorecem e "não"os que contrariam.
33.As resoluções das Assembléias serão tomadas por maioria absoluta de

votos.
34.Em certas votações, é conveniente o uso de escrutínio secreto.
3S.Qualquer membro que julgar que houve erro ou omissão na contagem

ou soma dos votos, poderá requerer à mesa a contagem que será feita
imediatamente, sem discussão, à critério da mesa.

36.Qualquer membro que desejar, tendo sido vencido na votação, poderá
solicitar a inserção em ata da justificação do seu voto, que apresentará
sucintamente, sem, no entanto, ofender o plenário.

os que

v. DAS QUESTÕES DE ORDEM
37.Qualquer membro poderá solicitar a palavra "Pela Ordem" que lhe será

imediatamente concedida, nas seguintes circunstâncias: "
a. Quando não está sendo observada a ordem dos debates, nos termos

deste Regimento;
b. Quando algum orador tratar de matéria alheia ao debate em questão ou

estranha àAssembléia; ,
c. Quando desejar propor encerramento da discussão;
d. Quando desejar propor a votação imediata da proposta original, I

independente de suas emendas ou substitutivos.
3S.0btendo a palavra, o membro exporá brevemente a questão de ordem,

devendo a matéria ser resolvida pelo Presidente, cabendo ao membro
apelar para o plenário, caso não concorde com a decisão do Presidente
sobre o ponto que está em consideração.

VI - DOS APARTES
39.0 membro que desejar apartear um orador deve primeiro solicitar-lhe o

consentimento e não falará se este não for concedido.
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40.Os apartes devem ser feitos para esclarecer o orador ou p
perguntas que esclareçam o plenário sobre o ponto q
consideração.

41.0s apartes não devem ser discursos paralelos ao do
conceder.

42.0 tempo concedido ao aparteante não será descont
concedidoao orador que o conceder.

43. O Presidente não pode ser aparteado, nem o proponente ou relator que
estiver falando para encaminhar a votação.

Campina Grande, 08 de abril de 1999.

~1P- ll\OJic, ~~ ~e·
Rosa Maria Varela Brasil

Presidente
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ESTADO DAPARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Comissãode Constituição, Justiça e Redação ~":·2-/t.:;.-;<.\·)
PROJETO DE LEI N°506/2004

Declara de Utilidade Pública o Ministério do
FAROL- LUZ PARAO MUNDO, e dá outras
providências.

AUTOR : MESADIRETORA
RELATOR: DEP.VITAL FILHO

P A R E C E R N° LplfQlj
I - RELA TÓRIO

A Comissãode Constituição, Justiça e Redação,recebe para análise e parecer o
Projeto de Lei nO 506/2004, da lavra da MesaDiretora, e que tem por objetivo reconhecer
de "Utilidade Pública" o Ministério FAROL-LUZPARAO MUNDO" NovoAlvorecer" e dá outras
providências.

É o relatório.

II - VOTO DO RELATOR

A proposta legislativa em análise, encontra-se devidamente instruída, conforme
preconizada na Lei nO6.324, de 08 de julho de 1996, vindo, assim, preencher os requisitos
essenciaisnela descritos, não infringindo qualquer dispositivo de ordem legal.

Portanto, conclui-se que a propositura é passível de aprovação, haja vista, que
há muito mais de dois anos, a instituição vem cumprindo os seus objetivos, servindo e
atendendo, a contento, aos seus associados,constituindo-se numa instituição filantrópica com
relevantes serviços prestadosa comunidade.

Nestas condições, opino pela aprovação do Projeto de Lei nO 506/2004, na
sua forma original.

É o voto.

de abril de 2004.
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III - PARECER DA COMISSÃO

A Comissãode Constituição, Justiça e Redaçãoé pela aprovação do Projeto de
Lei nO 506/2003, na sua forma original, nos termos do voto do Senhor Relator.

É o parecer.

Sala das Comissões,em 2

oDEP. FÁBIO NOGUEIRA
Presidente Membro

DEP. ZENÓBIO TOSCANO
Membro

DEP. FAUSTO OLIVEIRA
Membro

Membro
DEJ1 D~O SOARES
Me~:X

I

I,

Apreciada Pela Comissão
NoDia_[J1f.Ji)i_/ 2QoC;
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•ISTADO DAPAIlAiBA
ASSDIBLÉIA u.GISI.ADVA
c..•• 'ch.....

JOIo-Pessoa, 19demaio de2004.

Participo a Vossa Exc8ência o autógrafo do Projeto de Lei n° 5IJ&f)4 de
autoria da Mesa DiIetota da AssetrIbMia LegisIaIiva, que ·DecIata de Utilidade Pública o
Ministério do F8IOI- Luz para o &fundoedá outras providênciaS ....

L P '"1 i
R68NIIo José deGouveIa,

Ptesldente.

Ao ExceIentIssimO Senhor
Dr. CMsio Cunha u..
Governador doEstado daParaíb~
"Palácio da Redenção- .
'""" ._._ .r""__ ' n.'''' __'1 _

- ------



ESTADO DA pARAIaA
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casa dItEpiIIdoA!JSS08

AUTóGRAFO ~ 28812004
PROJETO DE La...5OIt04

Dedara de Utilidade Pública o Ministério do
F.-oI - Luz para o ...... e dA outras
providências.

AASSEMBLÉIALEGlSLAnvA DECRETA:

Art. 1° Fica declarada de Utilidade Pública o Ministério do Farol - Luz para o
Mundo. com sede no nulicípio deCampina Grande, neste Estado.

Art. r Esta Lei entra emvigor na data de sua publicação.

Art. ~ Revogam-se as disposições em contrário.
,';'"lo

Paço da Assembléia Legistativado EstadoZJba. "Casa de Epitácio
Pessoa", João Pessoa, 19 de maio de 2004.

L Q. .-\ \
ROuuLo JOSÉ DE GOUVEIA

Plesidelde


